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SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 40/2006 (2.a série). — Faz-se saber que, nos autos
de acção administrativa especial, registados sob o n.o 1259/05, que
se encontram pendentes na 1.a Secção, 2.a Subsecção, deste Supremo
Tribunal Administrativo em que é autor Amélia Alexandra Martins
Pinto Rodrigues e outros e demandante o Conselho Superior do Minis-
tério Público, são os contra-interessados:

1) Aura Cristina Guerreiro Ramos, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Ferreira
do Alentejo, Rua do Dr. António Matos de Sousa, 17,
7900-909 Ferreira do Alentejo;

2) Marta Martins Gonçalves Rocha, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Coru-
che, Palácio da Justiça, Estrada da Lamorosa, Santo Antonino,
2100-042 Coruche;

3) Ludmila Catarina Brites Monteiro Marques, procuradora-ad-
junta em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de Ansião, Largo do Ribeiro da Vide, 3240-143 Ansião;

4) Catarina Alexandra Ramos Ferreira, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Alcácer
do Sal, Palácio da Justiça, 7580-175 Alcácer do Sal;

5) João Guerreiro Alves de Sima Santos, procurador-adjunto
em regime de destacamento como auxiliar na comarca de
Amares, lugar do Ribeiro, 4720-057 Amares;

6) Anabela Abrantes Magalhães, procuradora-adjunta em regime
de destacamento como auxiliar na comarca da Golegã, Largo
de D. Manuel I, 2150-128 Golegã;

7) Maria Adelaide Moreno Geraldes, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Castelo
de Paiva, Palácio da Justiça, Largo do Conde, 4550-100 Cas-
telo de Paiva;

8) Alda da Conceição Costa Fontes, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Vieira
do Minho, Praça de Guilherme Abreu, 4850-527 Vieira do
Minho;

9) João Luís Amendoeira dos Santos Pires, procurador-adjunto
em regime de destacamento como auxiliar no DIAP de Évora,
Rua de Serpa Pinto, 44, 7000-537 Évora;

10) Paula Cristina de Melo Carvalho, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Baião,
Rua da Cidade do Porto, Campelo, 4640-149 Baião;

11) Sónia Cristina Mateus da Silva, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Reguen-
gos de Monsaraz, Campo de 25 de Abril, 7200-368 Reguengos
de Monsaraz;

12) Maria Isabel de Jesus Nunes, procuradora-adjunta em regime
de destacamento como auxiliar na comarca de Nelas, Praça
do Município, 3520-001 Nelas;

13) Marta Daniela Amaral Parente Seixas, procuradora-adjunta
em regime de destacamento como auxiliar nas comarcas agre-
gadas de Vila Nova de Cerveira/Paredes de Coura, Praça
do Município, 4920-275 Vila Nova de Cerveira;

14) Camila Maria Santos e Silva, procuradora-adjunta em regime
de destacamento como auxiliar na comarca de Ponte da Barca,
Rua da Justiça, Ponte da Barca, 4980-639 Ponte da Barca;

15) Eugénia Maria Oliveira Pereira, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Bra-
gança, Praça do Prof. Cavaleiro de Ferreira, 531-860 Bra-
gança;

16) Rosa Lauriana Simões Marques, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar nas comarcas agre-
gadas de Sátão/Fornos de Algodres, Praça de Paulo VI,
3560-154 Sátão;

17) Ema Catarina Fernandes Gonçalves Afonso, procuradora-ad-
junta em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de Chaves, Largo do Arrabalde, Palácio da Justiça, 5400-079
Chaves;

18) Helena Margarida de Brito Miguel, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Loulé,
Rua da Dr.a Laura Aires, 8100-851 Loulé;

19) Maria de Lourdes Vieira dos Santos Casanova, procurado-
ra-adjunta em regime de destacamento como auxiliar na
comarca de Ponte de Sor, Largo de 25 de Abril, 7400-228
Ponte de Sor;

20) Pedro Miguel Ferreira Figueiredo Neto, procurador-adjunto
em regime de destacamento como auxiliar nas comarcas agre-
gadas de Silves/Monchique, Palácio da Justiça, Cruz de Por-
tugal, 8300-135 Silves;

21) João Manuel Leal Monteiro, procurador-adjunto em regime
de destacamento como auxiliar nas comarcas agregadas de
Idanha-a-Nova e Penamacor, Praça do Município, 6060-163
Idanha-a-Nova;

22) Maria de Fátima Gonçalves Braga Monteiro Pinho, procu-
radora-adjunta em regime de destacamento como auxiliar na
comarca de Celorico de Basto, Avenida de João Pinto Ribeiro,
4890-221 Celorico de Basto;

23) Susana Filipe Pinhão Alves de Araújo, procuradora-adjunta
em regime de destacamento como auxiliar na comarca de
Estremoz, Praça de Luís de Camões, 7100-512 Estremoz;

24) Paula Cristina de Oliveira Sousa, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de San-
tiago do Cacém, Avenida de D. Nuno Álvares Pereira,
7540-104 Santiago do Cacém;

25) Sílvio Araújo Jesus da Silva, procurador-adjunto em regime
de destacamento como auxiliar na comarca de Mondim de
Basto, Largo do Conde de Vila Real, 4880-236 Mondim de
Basto;

26) Ana Paula Vaz Ferreira, procuradora-adjunta em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Vila Pouca de
Aguiar, Praça de Sousa e Costa, 5450-020 Vila Pouca de
Aguiar;

27) Cecília Maria Maia Dias, procuradora-adjunta em regime de
destacamento como auxiliar na comarca da Mealhada, Rua
do Dr. José Cerveira Lebre, 1, 3050-340 Mealhada;

28) Ana Maria Xavier Trindade, procuradora-adjunta em regime
de destacamento como auxiliar na comarca de Alijó, Rua
de José Rufino, 5070-031 Alijó;

29) João Paulo Rebelo Trindade, procurador-adjunto em regime
de destacamento como auxiliar na comarca de Tábua, Praça
do Palácio da Justiça, 3420-307 Tábua;

30) Hélder Saraiva Taveira, procurador-adjunto em regime de
destacamento como auxiliar na comarca de Ribeira Grande,
Largo das Freiras, 9600-511 Ribeira Grande;

31) Maria João Reimão Teixeira Sousa Emílio, procuradora-ad-
junta em regime de destacamento como auxiliar na comarca
de Albufeira, Rua do Município, 8200-161 Albufeira;

32) Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa, procurador-adjunto
em regime de destacamento como auxiliar nas comarcas agre-
gadas de Armamar/Tabuaço, Centro Cívico, Palácio da Jus-
tiça, 5110-125 Armamar;

33) Isabel Cristina Ribeiro Abreu Madureira, procuradora-ad-
junta em regime de destacamento como auxiliar nas comarcas
agregadas de Murça/Sabrosa, Alameda do Paço, 5090-112
Murça;

34) Leonor Adelaide Guedes da Silva Durão Machado, procu-
radora-adjunta em regime de destacamento como auxiliar na
comarca de Vila Real de Santo António, Avenida dos Bom-
beiros Portugueses, 8900-209 Vila Real de Santo António;

35) Ana Paula Pereira Madeira Sabino, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Pena-
cova, Largo de Alberto Leitão, 3360-191 Penacova;

36) Fernando Manuel Pereira, procurador-adjunto em regime de
destacamento como auxiliar na comarca da Horta, Largo de
Luís de Camões, 9901-863 Horta;

37) Maria Dulce Simões Antunes Fritas, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar nas comarcas agre-
gadas de Torre de Moncorvo/Alfândega da Fé, Praça de Fran-
cisco Meireles, 5160-245 Torre de Moncorvo;

38) José Luís Neto Leão, procurador-adjunto em regime de des-
tacamento como auxiliar na comarca de Vila Franca do
Campo, Praça do Município, 9680-115 Vila Franca do Campo;

39) Paula Cristina Fernandes Pires Luís, procuradora-adjunta em
regime de destacamento como auxiliar nas comarcas agre-
gadas de Miranda do Douro/Vimioso, Rua do Paço, Palácio
da Justiça, 5210-211 Miranda do Douro;

citados para, no prazo de 15 dias, se constituírem como contra-in-
teressados no processo acima indicado, nos termos do artigo 82.o,
n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo
objecto do pedido consiste na impugnação do movimento de magis-
trados do Ministério Público, deliberado pelo Conselho Superior do
Ministério Público através da deliberação n.o 1242/2005, em 11 de
Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 14
de Setembro de 2005.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 30 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios;

Na contestação deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.
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Caso não lhe seja facultada, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

É obrigatória a constituição de advogado, nos termos do artigo 11.o,
n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz Conselheiro, João Belchior. —
O Escrivão Auxiliar, Ricardo Lourenço.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Despacho (extracto) n.o 6178/2006 (2.a série). — Por despachos
do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo e, por inerência,
Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais e da directora-geral da Administração da Justiça de 3 de Março
e de 24 de Fevereiro de 2006, respectivamente:

Carlos Manuel Dias Lopes, técnico de justiça auxiliar — nomeado,
em comissão de serviço e por urgente conveniência, secretário de
inspecção do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e
Fiscais, com efeitos reportados a 3 de Março de 2006. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2006. — O Secretário, João Carlos Marques da Silva.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Aviso n.o 3326/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 17 de Outubro de 2005, se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral, com
vista ao preenchimento de um lugar na categoria de assessor principal,
da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro de pessoal
não docente da Universidade Aberta.

2 — Bolsa de emprego público — o presente aviso será inscrito
(registado) na bolsa de emprego público (BEP) no prazo de dois
dias úteis após a publicação no Diário da República, nos termos do
Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento da vaga acima mencionada, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Despacho n.o 12 646/2005, de 17 de Maio.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções consultivas de natureza científica e técnica exigindo um elevado
grau de responsabilidade, iniciativa e autonomia nos domínios do
planeamento e gestão de instalações.

7 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo

as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da Universidade Aberta, em Lisboa.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
reúnam os requisitos previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — ser assessor com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9.2.1 — Ao presente concurso poderão candidatar-se os titulares
de mestrado ou doutoramento nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9.2.2 — A falta de classificação de serviço, em número de anos
igual ao do tempo de serviço exigido como condição especial de can-
didatura, poderá ser suprida por adequada ponderação do currículo
profissional do candidato, devendo o mesmo requerer ao júri do con-
curso, no momento da apresentação da candidatura, a adequada pon-
deração do currículo profissional relativamente ao período que não
foi objecto de avaliação.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, desde que devidamente comprovadas, com
base na análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se,
de acordo com as exigências da função, a habilitação académica de
base, a formação e a experiência profissionais na área de actividade
para a qual o concurso é aberto e, se o júri assim o entender, a
classificação de serviço, sendo a valorização dos diversos factores
expressa na escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e comunicação;
b) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções

a desempenhar;
c) Motivação e interesse profissionais;
d) Capacidade de relacionamento entre ideias;
e) Sentido de organização e capacidade de inovação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista profissional de selecção
serão comunicados aos candidatos após a afixação da relação dos
candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, em
que a classificação será a que resultar da seguinte fórmula:

CF=AC+E
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

10.4 — O ordenamento e classificação final dos candidatos resultará
da aplicação dos referidos métodos de selecção, expressos numa escala
de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores;

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta, solicitando admissão ao concurso, e entregue pessoal-
mente no Núcleo de Pessoal, sito na Rua da Escola Politécnica, 147,
1269-001 Lisboa, dentro do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.




